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1) Introdução 

A farmácia comunitária é o ponto de contacto mais próximo entre o farmacêutico e o 

utente, sendo frequentemente este o primeiro local a que os cidadãos recorrem quando 

surge um novo problema de saúde. O farmacêutico, enquanto especialista do medicamento, 

enfrenta o desafio de centrar o seu conhecimento científico no utente, dando resposta às 

mais variadas situações clínicas. 

Os nove semestres de aprendizagem, na Faculdade de Farmácia da Universidade de 

Coimbra (FFUC), em diversas áreas do saber científico, culminam na realização de um 

estágio curricular onde se pretende a aplicação destes conhecimentos ao serviço da saúde da 

população. Aqui serão testados não só os conhecimentos técnico-científicos mas também a 

capacidade de comunicação e empatia com os cidadãos. 

Este relatório visa descrever as principais atividades e conhecimentos adquiridos durante 

o estágio curricular, que decorreu na Farmácia Helena Freitas (FHF), em Felgueiras, entre os 

dias 6 de janeiro e 6 de junho de 2014, sob a orientação do Dr. João Mesquita e restante 

equipa. 

 

Missão: 

A realização deste estágio tem como principal missão colocar todo o saber técnico-

científico acumulado ao longo da formação académica em prol da saúde e bem-estar da 

sociedade. 

 

Objetivos: 

1. Analisar a organização e gestão da Farmácia Helena Freitas; 

2. Adquirir competências em assuntos administrativos e de gestão, nomeadamente no 

que concerne ao aprovisionamento, armazenamento e gestão de existências; 

3. Proceder à dispensa de medicamentos, mediante receita médica, através de 

automedicação ou indicação farmacêutica e respetivo aconselhamento farmacêutico; 

4. Aprofundar conhecimentos nas áreas de intervenção mais prevalentes na farmácia 

Helena Freitas; 

5. Realizar serviços farmacêuticos autonomamente; 

6. Preparar medicamentos manipulados e formulações extemporâneas; 

7. Elaborar um relatório respeitante às atividades e conhecimentos adquiridos durante 

o estágio, realizando a sua análise crítica.  
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2) Organização e Gestão da Farmácia Helena Freitas 

“A organização é um aspeto de vital importância na prossecução  

dos objetivos de qualquer ser humano” 

António Hipólito Aguiar (1) 

2.1 Articulação com entidades externas 

A farmácia é, antes de mais, um espaço público de saúde. Apesar de se tratar de uma 

empresa de capitais privados, a farmácia encontra-se intrinsecamente articulada com as 

disposições legais do Estado (1). Efetivamente, a atividade farmacêutica tem uma legislação 

especial, com o intuito de promover a saúde, a satisfação das necessidades da população e a 

utilização racional de medicamentos e produtos de saúde, como consta da base XXI da Lei 

de Bases da Saúde (2). 

No sentido de cumprir todos os requisitos legalmente exigidos, existe uma forte 

proximidade entre a farmácia comunitária e uma série de entidades externas, das quais se 

destacam a Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde (INFARMED), a 

Ordem dos Farmacêuticos (OF) e a Associação Nacional de Farmácias (ANF). 

O INFARMED é um instituto público integrado na administração indireta do Estado, cuja 

missão é a de regular e supervisionar os setores do medicamento, dispositivos médicos e 

produtos cosméticos e de higiene corporal, assegurando a sua qualidade, eficácia e segurança 

(3). A OF é uma associação pública que abrange e representa aqueles que exercem a 

profissão farmacêutica em território nacional. Cabe a esta Ordem colaborar na definição e 

execução da política de saúde em cooperação com o Estado, defender a dignidade da 

profissão farmacêutica, bem como os interesses da mesma (4). A ANF, uma instituição de 

cariz associativo, aposta na melhoria contínua do exercício profissional na farmácia, 

promovendo a credibilidade e a confiança dos cidadãos no setor (5).  

A FHF é associada da ANF e aderente ao programa “Farmácias Portuguesas”. Este 

programa possibilita aos utentes a adesão ao Cartão Farmácias Portuguesas, criando assim 

condições favoráveis para a sua fidelização e fazendo face à concorrência direta e indireta, 

uma vez que muitos dos produtos de venda livre, outrora vendidos exclusivamente em 

farmácias, se encontram atualmente disponíveis noutras pequenas e grandes superfícies 

(como parafarmácias ou hipermercados) (1). 

 

2.2 Localização e Horário de Funcionamento 

A FHF encontra-se localizada no concelho de Felgueiras, distrito do Porto, mais 

precisamente no edifício Nova Longra, Bloco Norte, Loja 6, sito na freguesia de Sernande. 
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Nas áreas circundantes existem estabelecimentos de saúde, nomeadamente duas clínicas de 

medicina dentária e o pólo Longra da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados São 

Tiago (pertencente ao Serviço Nacional de Saúde) que servem a população maioritariamente 

rural desta localidade. Na FHF existe uma percentagem considerável de utentes fidelizados, 

sobretudo idosos polimedicados, que são alvo de um seguimento mais próximo e adequado.  

A FHF funciona de segunda a sexta, das 09:00h às 20:30h; aos sábados das 09:00h às 

19:30h e aos feriados das 09:00 às 12:30h. Nestes dias o seu funcionamento é ininterrupto, 

isto é, não encerra no período de almoço. Aos Domingos, no dia de Natal e no dia de Ano 

Novo encontra-se encerrada todo o dia. Assim se dá cumprimento à Portaria nº 14/2013, de 

11 de Janeiro, referente ao horário padrão de funcionamento das farmácias de oficina (6). A 

FHF não realiza serviço permanente. 

 

2.3 Instalações 

No espaço exterior, a FHF dispõe de vários lugares de estacionamento isentos de 

pagamento e de uma rampa de acesso, garantindo a acessibilidade e comodidade de todos os 

utentes que pretendam usufruir dos serviços da farmácia, dando cumprimento às Boas 

Práticas de Farmácia para Farmácia Comunitária (BPF) (7) e ao artigo 10º do atual regime 

jurídico das farmácias de oficina (8). 

A extensa fachada principal é constituída por montras que são utilizadas para dar ênfase a 

determinados produtos ou serviços, utilizando para tal várias estratégias de marketing 

periódicas. O símbolo “cruz verde” encontra-se perpendicular à fachada do edifício e é 

iluminado quando a farmácia se encontra aberta ao público; adicionalmente encontra-se 

afixada, na porta de entrada ao público, a informação relativa ao horário de funcionamento 

da farmácia, o nome da diretora técnica e proprietária da farmácia e ainda os serviços 

farmacêuticos disponíveis e respetivos preços, cumprindo assim o artigo 28º do regime 

jurídico das farmácias de oficina (8). 

Relativamente ao espaço interior, a FHF dispõe de uma ampla sala de atendimento ao 

público. O atendimento é efetuado através de balcões não totalmente individualizados, mas 

que permitem a comunicação eficaz com o utente, respeitando a sua privacidade.  

Para além desta sala, a FHF conta também com um armazém, um laboratório e 

instalações sanitárias cumprindo assim os requisitos do artigo 29º do regime jurídico das 

farmácias de oficina. Adicionalmente existe ainda um gabinete da direção técnica e um 

gabinete de atendimento personalizado onde se realiza a medição de parâmetros 
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bioquímicos e pressão arterial, a conferência do receituário e atendimentos que exijam 

maior privacidade. 

O armazém encontra-se dividido fisicamente em duas áreas. Na primeira, mais próxima 

da sala de atendimento, encontram-se as gavetas deslizantes e prateleiras para arrumação 

dos medicamentos. Na segunda, os medicamentos e produtos de saúde encontram-se 

armazenados em prateleiras rotativas e prateleiras fixas à parede. Existe neste armazém 

outra porta de acesso, por onde os fornecedores fazem a entrega das encomendas, 

funcionando este local como um cais de entrada. Encontram-se ainda dois frigoríficos (um 

para medicamentos de uso humano e outro para medicamentos de uso veterinário) que 

garantem a conservação de produtos que exigem temperaturas entre os 2ºC e os 8ºC 

(como vacinas, insulina, entre outros). 

O laboratório, como espaço essencial em qualquer farmácia de oficina para a preparação 

de medicamentos manipulados e/ou extemporâneos, encontra-se devidamente apetrechado 

em termos de matérias-primas, materiais e equipamentos mínimos exigidos na legislação (9). 

 

2.4 Equipamentos e Informática 

Atualmente, a informática é uma ferramenta fulcral no apoio à gestão e prestação de 

serviços de qualquer farmácia comunitária. Relativamente ao hardware, a FHF dispõem de 

três computadores na zona de atendimento ao público devidamente equipados com uma 

impressora de documentos de faturação e de talões, um leitor ótico de códigos de barras e 

um único terminal multibanco comum para todos os postos de atendimento. Dispõem de 

um computadores e de um servidor no gabinete de direção técnica, e outro computador na 

zona de receção de encomendas com aplicações on-line de fornecedores, que permitem 

consultar a disponibilidade de produtos e realizar encomendas. Nesta zona está ainda 

disponível um telefone para o contacto direto com os fornecedores, no sentido de efetuar 

encomendas ou reclamações, sendo também utilizado para realizar os mais diversos 

contactos tidos por convenientes e inerentes ao bom funcionamento da farmácia.  

A existência de uma fotocopiadora torna-se também imprescindível, sendo utilizada para 

fotocopiar receitas dos utentes que beneficiam de complementaridade de regimes de 

comparticipação, entre outros. 

O software adotado pela FHF é o Sifarma 2000® da ANF, em Windows, essencial para 

realizar uma série de importantes tarefas na farmácia (e cujo menu geral se apresenta no 

Anexo I). Durante o atendimento, este sistema informático funciona como um apoio à 

decisão, permitindo ao profissional aceder à informação científica referente a cada 
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medicamento, classificação ATC (Anatomical Therapeutical Chemical Code), entre outros, o 

que possibilita a prestação de um serviço mais eficaz, economizando tempo e tornando o 

atendimento em si mais rigoroso. Quanto à gestão de encomendas, este sistema permite a 

criação, envio direto ao fornecedor e posterior receção de encomendas. Um conjunto de 

ferramentas administrativas permite fazer a gestão de lotes de receituário e analisar 

informações relativas à faturação, entre outras.  

 

2.5 Recursos humanos 

A equipa de profissionais de uma farmácia deve ser maioritariamente constituída por 

farmacêuticos que podem ser coadjuvados por técnicos de farmácia ou outros profissionais 

devidamente habilitados (8). No caso da FHF, a equipa de profissionais é essencialmente 

jovem e, na sua maioria, constituída por farmacêuticos. A Dra. Helena Freitas, proprietária 

da farmácia, assegura também o cargo de direção técnica (DT). Conta com o apoio de mais 

dois farmacêuticos e dois técnicos de farmácia, encontrando-se todos devidamente 

identificados mediante o uso de um cartão contendo o nome, título profissional e fotografia, 

cumprindo assim as disposições legais (7). A FHF conta ainda com a colaboração de uma 

funcionária de apoio para a limpeza, que assegura o asseio da farmácia. 

 

3) Informação e documentação científica 

“O farmacêutico possui uma biblioteca na farmácia continuamente atualizada e organizada.”  

Boas Práticas de Farmácia (7) 

É de capital importância a existência de fontes bibliográficas fidedignas na farmácia 

comunitária, que servem de apoio ao farmacêutico para o aconselhamento e preparação de 

medicamentos. De facto, a biblioteca de qualquer farmácia deve ter presente uma série de 

publicações legalmente exigidas pelo artigo 37º do regime jurídico das farmácias de oficina 

(8) e pelas BPF (7).  

A FHF dispõe de uma série de publicações nas suas instalações, tais como a Farmacopeia 

Portuguesa, o Simposium Terapêutico, o Índice Nacional Terapêutico, entre muitas outras. 

Dentro das fontes de informação em formato digital destacam-se a versão on-line do 

prontuário terapêutico, bases de dados (ex.: Pubmed) e o site do INFARMED, onde podem 

ser consultadas notificações, alertas de segurança, dados legislativos e a informação 

detalhada sobre todos os medicamentos comercializados em Portugal. Todas estas fontes de 

informação foram frequentemente consultadas durante este estágio, no sentido de 

esclarecer as diversas dúvidas que foram surgindo. 
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É importante salientar a existência de entidades especializadas de informação que 

prestam apoio à farmácia, das quais se destaca o Centro de Documentação e Informação de 

Medicamentos (CEDIME), através do qual a ANF presta suporte técnico e científico, 

respondendo diariamente a questões colocadas pelos farmacêuticos (12). Esta entidade pode 

ser contactada, por exemplo, no sentido de esclarecer qual a substância ativa presente num 

medicamento cuja denominação comercial é estrangeira, para que o profissional de saúde 

possa prestar a dispensa e/ou aconselhamento corretos.  

 

4) Aprovisionamento, Armazenamento e Gestão de Existências 

“A gestão é uma função que tem tanto de exigente como de atrativo” 

António Hipólito Aguiar (1) 

Existe um conjunto muito variado de produtos autorizados para venda em farmácia de 

oficina que fisicamente impossibilita a sua disponibilidade em simultâneo nesse local. O ato 

de selecionar o sortido para uma farmácia é, na minha opinião, uma das tarefas de gestão 

mais importante, e que pode determinar o sucesso ou insucesso da mesma.  

O stock ideal não deve ser excessivo (obrigando a grande esforço financeiro) nem 

diminuto (não cobrindo as necessidades). A definição de um stock mínimo e máximo dos 

produtos (determinado na ficha de cada produto existente no Sifarma 2000®) torna-se um 

processo complexo e dinâmico, que exige a avaliação de múltiplos fatores, tais como o perfil 

dos utentes que recorrem à farmácia (idade, preferências pessoais, poder de compra), a 

avaliação da necessidade do produto consoante a altura do ano (produtos sazonais), as 

dimensões do armazém e o fundo de maneio da farmácia. 

No que se refere ao aprovisionamento de medicamentos, é fundamental ter presente 

que as farmácias devem ter disponíveis para venda, no mínimo, três medicamentos com a 

mesma substância ativa, forma farmacêutica e dosagem, de entre os que correspondam aos 

cinco preços mais baixos de cada grupo homogéneo (10).  

 

4.1 Gestão e receção de encomendas 

Na FHF procede-se à realização de uma encomenda sempre que haja a necessidade de 

repor stocks, de dar resposta à procura específica de um utente e de adquirir produtos 

sazonais. A aquisição de produtos pela farmácia pode ser feita por encomenda a 

fornecedores diários (armazéns grossistas) quando se pretende a reposição diária do stock, 

ou diretamente ao laboratório, através de encomendas realizadas pelos Delegados de 

Informação Médica, que frequentemente visitam a farmácia para dar a conhecer as suas 
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propostas e realizarem formações internas. Além disso, a FHF pertence a um grupo de 

farmácias (Parcifarma), em que a aquisição de determinados produtos em conjunto permite 

realizar encomendas de maior volume com melhores condições de compra. 

Os fornecedores diários que abastecem preferencialmente a FHF são a Plural e a 

Medicanorte. A estes e a outros fornecedores, tais como a OCP Portugal, Alliance 

Healthcare, Cofanor e Cooprofar podem também ser feitas encomendas pontuais de forma 

a satisfazer necessidades específicas dos utentes para as quais o stock disponível no 

momento está deficitário. Estas encomendas pontuais podem ser feitas através do Sifarma 

2000®, das aplicações on-line de fornecedores (no caso da Cooprofar e da Cofanor) ou por 

via telefónica. 

Os fornecedores fazem a entrega da encomenda com recurso a banheiras resistentes ou 

caixas de cartão devidamente seladas, que se fazem acompanhar da guia de remessa e/ou 

fatura em duplicado (exemplificada no Anexo II). Na FHF são entregues duas encomendas 

diárias, uma ao início da manhã e outra ao início da tarde, de forma a assegurar o stock 

necessário para cada produto.  

Após a entrega da encomenda, é necessário que um profissional da farmácia proceda à 

sua receção, utilizando para tal o Sifarma 2000®. Se a encomenda tiver sido criada através do 

deste sistema informático, esta já estará disponível para ser rececionada, caso contrário, será 

necessário criar uma encomenda. Assim, no menu “gestão de encomendas” deve criar-se a 

lista dos produtos requisitados, cuja receção será posteriormente confirmada e os produtos 

adicionados ao stock da farmácia. No momento da receção é importante verificar o estado 

de conservação das embalagens, a quantidade de embalagens entregues face à quantidade 

requisitada, a observação e registo do prazo de validade dos produtos e fixação dos preços 

(nos produtos de venda livre). 

É importante salientar que os produtos sujeitos a refrigeração apresentam prioridade na 

receção, vindo separados dos restantes em banheiras devidamente refrigeradas. Estes 

produtos devem ser imediatamente armazenados no respetivo frigorífico, de modo a manter 

a cadeia de frio, garantindo a manutenção da sua qualidade. 

No que respeita ao preço, este corresponderá ao fixado por decreto-lei para os 

medicamentos sujeitos a receita médica (MSRM) e medicamentos não sujeitos a receita 

médica (MNSRM) comparticipados (11) e, nas outras situações, terá que ser calculado com 

base no preço de venda à farmácia, a respetiva margem de lucro e o Imposto de Valor 

Acrescentado (IVA) associado. Para os medicamentos é praticado um IVA de 6%, sendo os 

restantes produtos de saúde sujeitos a um IVA de 23%.  
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O último passo da receção de encomendas é a verificação da conformidade da 

encomenda com a fatura, na quantidade fornecida e montante total. A organização das 

faturas no final deste processo é feita em estantes destinadas a esse efeito.  

4.1.1 Resolução de inconformidades detetadas na receção de encomendas 

São várias as inconformidades que podem ser detetadas aquando da receção de 

encomendas, e para as quais o profissional responsável deve estar alerta de forma a detetá-

las e resolvê-las com maior efetividade.  

Caso seja entregue um número de embalagens inferior às que foram debitadas, o 

responsável pela receção da encomenda contacta com o fornecedor para que este emita 

uma nota de crédito do produto ou envie posteriormente o produto em falta acompanhado 

da respetiva guia de remessa. 

Caso o número de embalagens entregues seja superior às que foram encomendadas, 

deve averiguar-se a possibilidade de se tratar de um bónus atribuído pelo fornecedor. 

Descartada esta possibilidade, o produto deve ser reencaminhado para o fornecedor 

acompanhado da respetiva nota de devolução (exemplificada no Anexo III), para ser 

posteriormente emitida uma nota de crédito relativa a esse produto, por parte do 

fornecedor.  

Ocorre frequentemente que produtos encomendados não sejam entregues. Nesse caso 

o motivo da falta vem indicado nas últimas páginas da fatura (ex.: produtos esgotados no 

laboratório). 

 

4.2 Armazenamento de existências 

Os produtos são acondicionados de acordo com as suas condições de conservação e 

disposição na farmácia. No armazenamento deve respeitar-se o conceito first expired, first 

out, ou seja, os produtos que têm um prazo de validade mais curto são os primeiros a sair.  

Os MSRM são guardados por ordem alfabética nas gavetas deslizantes, separados 

consoante a forma farmacêutica. Caso não tenham lugar nas gavetas ou tenham dimensões 

incompatíveis com o tamanho das mesmas, são armazenadas numa prateleira que existe por 

trás das gavetas, garantindo a inacessibilidade física e visual dos utentes a estes 

medicamentos. De modo geral, os restantes produtos são armazenados nas prateleiras 

rotativas ou fixas do segundo armazém ou expostos na sala de atendimento de forma 

harmoniosa, divididos por áreas bem definidas, nomeadamente puericultura, produtos 

bucodentários, suplementos alimentares, capilares, cosmética e dermofarmácia, fitoterapia e 

MNSRM, salvaguardando-se nesta última secção a inacessibilidade física dos utentes. 
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4.3 Devolução de existências 

São vários os motivos que podem justificar a devolução de produtos, tais como: produto 

danificado; produto não pedido; produto pedido por engano; produto retirado do mercado 

pelo INFARMED ou pelo laboratório produtor; prazo de validade a expirar, entre outras.  

O produto devolvido ao laboratório ou armazenista deve fazer-se acompanhar por uma 

nota de devolução que identifique o motivo e o número documento de origem com o qual o 

produto foi entregue na farmácia (como consta no Anexo III). A nota de devolução é emitida 

em triplicado, sendo que o original e o duplicado são enviados com o produto a devolver e 

o triplicado fica na farmácia pelo menos até à receção da nota de crédito ou troca do 

produto, conforme a situação. Caso a devolução não seja aceite o valor entra para as 

quebras da contabilidade da farmácia.  

Note-se que a devolução de psicotrópicos e estupefacientes e de produtos de condições 

especiais de conservação deverá ser feita separadamente dos restantes.  

 

4.4 Controlo de prazos de validade 

O controlo de prazos de validade salienta-se pela sua importância dado que permite 

assegurar um acesso seguro e eficaz ao medicamento, garantindo a sua qualidade. Esta 

verificação é feita diariamente, aquando da receção de encomendas, e mensalmente. No 

início de cada mês são emitidas (através do Sifarma 2000®) listagens dos produtos existentes 

na farmácia cuja validade expira dentro de um dado período de tempo, que varia consoante 

o tipo de produto (exemplificada no Anexo IV). 

Os prazos de validade dos produtos que constam da lista são conferidos individualmente, 

procedendo-se à correção do prazo de validade ou ao armazenamento dos produtos em 

prateleira própria para esse fim, segregando-os dos restantes, de forma a cumprir os 

requisitos legais (8). De seguida deve fazer-se a sua devolução para os respetivos 

armazenistas. Regra geral, estes produtos não têm rotação na FHF, devendo proceder-se à 

alteração do seu stock mínimo e máximo no sistema informático para zero. 

 

5) Preparação de medicamentos 

“Integram o conteúdo do ato farmacêutico (…) a preparação e controlo (…) de medicamentos 

de uso humano e veterinário (…) em farmácias abertas ao público.” 

Artigo 77º do Estatuto da OF (4) 

Um medicamento manipulado é “qualquer fórmula magistral ou preparado oficinal 

preparado e dispensado sob a responsabilidade de um farmacêutico” (13). As boas práticas a 



Relatório de Estágio Curricular na Farmácia Helena Freitas 

 

10 
 

observar na preparação de tais medicamentos em farmácia de oficina, que visam criar um 

padrão elevado de qualidade, encontram-se definidas pela portaria nº 594/2004, de 2 de 

junho (13).  

A FHF tem uma parceria com a Farmácia Serpa Pinto (FSP), de modo que todos os 

medicamentos manipulados requisitados na FHF são preparados pela FSP, sendo o 

cumprimento de todos os requisitos legais (14) e a definição do preço (15) da sua 

responsabilidade (FSP). Na FHF o volume de medicamentos manipulados solicitados é muito 

reduzido, pelo que a sua preparação em tais condições acarretaria custos muito superiores 

aos lucros, uma vez que, como já foi referido, a preparação de medicamentos manipulados 

exige a reunião de uma série de requisitos que devem ser criteriosamente cumpridos. 

Através desta parceria, a FHF garante a todos os utentes o acesso a medicamentos 

manipulados de qualidade. 

Na FHF são frequentemente preparadas formulações extemporâneas, formas 

farmacêuticas que necessitam de ser reconstituídas durante o processo de dispensa, 

nomeadamente antibióticos em suspensão oral. Aquando da preparação, devem ser 

rigorosamente cumpridos os procedimentos de preparação de acordo com cada 

medicamento e deve manter-se atualizado o registo de preparação de antibióticos (que se 

encontra exemplificada no Anexo V). Na dispensa propriamente dita, deve advertir-se o 

doente de que estes medicamentos têm pouca estabilidade após a sua preparação e, 

portanto, devem ser usados no prazo limite e nas condições de conservação indicados para 

cada medicamento. 

 

6) Interação farmacêutico/utente/medicamento 

 “O exercício da atividade farmacêutica tem como objetivo essencial a pessoa do doente”. 

 Artigo 72º do Estatuto da OF (4) 

Qualquer atividade comercial, especialmente se for ligada à saúde, exige um centramento 

total no utente, devendo este sentir que o profissional está totalmente imerso na sua 

realidade (1). 

A comunicação que o farmacêutico estabelece durante o atendimento é um fator 

decisivo para o bom entendimento entre si e o utente. Esta deve ser clara, precisa e 

empática, tirando partido da comunicação verbal e da comunicação não-verbal: olhar, gestos, 

expressão facial e postura corporal. A comunicação escrita é também uma ferramenta 

valiosa, que deve ser utilizada sempre que for considerada conveniente, por exemplo, no 

caso de um esquema posológico complexo ou novo. 
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Fazendo-se orientar pelos princípios éticos e deontológicos da profissão, cabe ao 

farmacêutico promover o uso racional do medicamento por parte do utente, de modo a 

maximizar o resultado terapêutico e evitar o desperdício de recursos e acréscimo dos 

encargos com os cuidados de saúde (7).  

 

6.1 Dispensa de medicamentos 

Segundo as BPF a dispensa de medicamentos é “o ato profissional em que o 

farmacêutico, após avaliação da medicação, cede medicamentos ou substâncias 

medicamentosas aos doentes”. A dispensa de medicamentos pode ser realizada mediante 

prescrição médica ou em regime de automedicação ou indicação farmacêutica.  

É importante ter presente que, quanto à dispensa ao público, os medicamentos são 

classificados em MSRM e MNSRM (11). 

6.1.1 Prescrição médica 

A prescrição médica é o documento através do qual o médico, médico dentista ou 

odontologista prescrevem um ou mais medicamentos (11). Cabe ao farmacêutico interpretar 

e avaliar a prescrição, clarificando todas as dúvidas do utente no momento da dispensa do(s) 

medicamento(s) (4).  

Apenas os MSRM requerem prescrição médica obrigatória para serem dispensados pelo 

farmacêutico. Esta obrigatoriedade resulta da necessidade de utilização racional de 

medicamentos que possam constituir um risco para a saúde do doente, medicamentos que 

contenham substâncias cuja atividade ou reações adversas sejam pouco conhecidas e aqueles 

destinados a administração por via parentérica (11). 

6.1.1.1 Tipos de receitas médicas 

A prescrição de medicamentos deve ser efetuada informaticamente através de receita 

eletrónica podendo, excecionalmente, realizar-se por via manual (manuscrita), em quatro 

situações definidas no artigo 8º da Portaria 137-A/2012, de 11 de novembro (16). A receita 

manual só é válida se o prescritor assinalar, em local próprio da receita médica, a alínea que 

justifica tal prescrição (16). 

A receita eletrónica (exemplificada no Anexo VI) e a receita manual (exemplificado no 

Anexo VII) têm um prazo de validade de trinta dias a contar da data da sua emissão, 

podendo ser emitidas receitas eletrónicas renováveis, que podem conter até três vias, 

passando o prazo de validade de cada via para seis meses. Este tipo de receita é direcionado 

para prescrições em doentes crónicos com medicação prolongada.  
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Em cada receita médica podem ser prescritos até quatro medicamentos diferentes, com 

um limite máximo de quatro embalagens por receita. No caso de se tratar do mesmo 

medicamento, só podem ser prescritas até duas embalagens, exceto quando se tratam de 

medicamentos unidose; nesse caso, o limite é de quatro embalagens por receita (16). 

A prescrição de medicamentos inclui a denominação comum internacional da substância 

ativa (DCI), a forma farmacêutica, a dosagem, a apresentação e a posologia (11). De acordo 

com a legislação atualmente em vigor o utente tem o direito de opção, podendo decidir se 

pretende a dispensa de medicamento genérico ou de marca. Não obstante, existem duas 

justificações que permitem ao prescritor impedir a substituição do medicamento prescrito 

com denominação comercial, devendo ser indicadas na receita de forma clara. Estas 

justificações, que constam das alíneas a) e b) do nº 3 do artigo 6º da Portaria 137-A/2012, de 

11 de maio são as seguintes: 

“a) Prescrição de medicamentos com margem ou índice terapêutico estreito”(16); 

“b) Fundada suspeita, previamente reportada ao INFARMED, de intolerância ou reação 

adversa a um medicamento com a mesma substância ativa, mas identificado por outra 

denominação comercial”(16). 

Uma terceira alínea neste mesmo artigo - alínea c), permite ao doente exercer o direito 

de opção, mediante assinatura da receita médica, quando pretender um medicamento de 

preço igual ou inferior ao do medicamento prescrito, sendo vedado, na farmácia, proceder-

se a qualquer substituição por medicamento de preço superior ao medicamento prescrito. A 

justificação da alínea c) é a seguinte: “prescrição de medicamento destinado a assegurar a 

continuidade de um tratamento com duração estimada superior a 28 dias”(16). 

6.1.2 Dispensa de medicamentos mediante receita médica 

Antes de proceder à dispensa dos medicamentos mediante receita médica é necessário 

averiguar a sua validade. A validação de uma receita divide-se em duas etapas; em primeiro 

lugar é necessário proceder à validação legal da receita, seguindo-se a sua validação clínica. A 

validação legal consiste em verificar se constam na receita todos os elementos legalmente 

exigidos nos artigos 9º e 11º da Portaria nº 137-A/2012, de 11 de maio (que se apresentam 

no Anexo VIII) (10). 

A validação clínica consiste em interpretar o tipo de tratamento, analisar a possibilidade 

de contraindicações, interações, adequação da posologia, entre outros (7).  

Sempre que exista alguma dúvida na análise e interpretação da receita, o farmacêutico 

deve procurar esclarecê-la junto do utente, questionando-o quanto ao objetivo do 

tratamento e respetiva duração, através da consulta de literatura farmacêutica atualizada ou 
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consultando os centros de informação do medicamento. O médico prescritor também 

poderá ser contactado pela farmácia, sempre que surjam dúvidas relativas à prescrição ou de 

forma a obter mais informações ou esclarecimentos. 

Depois da validação, o utente deve ser informado da existência dos medicamentos 

disponíveis na farmácia com a mesma substância ativa, forma farmacêutica, dimensão da 

embalagem e dosagem do medicamento prescrito, os que são comparticipados e o que tem 

o preço mais baixo disponível no mercado (11). Durante o estágio, pude constatar que 

muitos doentes não estão ainda sensibilizados para esta situação, talvez por se tratar de uma 

regra relativamente recente. Foi fundamental prestar o esclarecimento sobre esta matéria, 

clarificando que todos os medicamentos cumprem os mesmos requisitos de qualidade, 

independentemente de se tratar de medicamento genérico ou de marca. Durante esta 

intervenção é fundamental deixar sempre a decisão final do lado do utente, de modo a dar 

cumprimento aos requisitos legais (11).  

A dispensa culmina com a venda dos medicamentos e a prestação de todos os 

esclarecimentos necessários. A venda dos medicamentos é feita por leitura ótica do código 

de barras, introdução do regime e organismo de comparticipação, seleção da exceção a), b) 

ou c), se aplicável, e preenchimento dos dados do utente. O documento de faturação é 

impresso no verso da receita (tal como se verifica nos Anexos VI e VII) e assinado pelo 

utente, e a fatura/recibo com o nome do utente é carimbado e entregue, juntamente com a 

guia de tratamento (no caso de receitas eletrónicas). 

6.1.3 Sistema de comparticipação dos medicamentos 

Existem diversas entidades envolvidas na comparticipação de MSRM. Na FHF a entidade 

mais frequente é o Sistema Nacional de Saúde (SNS), podendo surgir outras entidades como 

o Serviço de Assistência Médico Social (SAMS) ou Portugal Telecom (PT).  

Em algumas situações pode verificar-se um regime de comparticipação de 

complementaridade, no qual intervêm duas entidades de comparticipação. Nestes casos, é 

necessário fotocopiar a receita juntamente com o cartão que dá ao utente o regime de 

comparticipação adicional, e imprimir o documento de faturação em ambas (cada um 

correspondente a um dos regimes).  

A comparticipação do Estado no preço de medicamentos, no que respeita ao regime 

geral, é fixada de acordo os escalões A,B,C e D, sendo o escalão A o que comparticipa a 

maior percentagem do preço de venda ao público do medicamento (PVP) e o D o que 

comparticipa a menor. Para os pensionistas cujo rendimento total anual não exceda um 

determinado valor (atualmente definido pelo Decreto-Lei nº 19/2014, de 5 de fevereiro), 
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existe um regime de comparticipação específico, que garante uma maior comparticipação do 

PVP em todos os escalões anteriormente referidos (18). 

A comparticipação do Estado no preço de medicamentos utilizados no tratamento de 

determinadas patologias ou por grupos especiais de doentes, é definida por legislação 

própria e, assim, diferentemente graduada em função das diversas entidades. É importante 

salientar que para assegurar esta comparticipação adicional, o médico tem de mencionar 

obrigatoriamente na receita o diploma correspondente.  

Existem ainda alguns laboratórios (ex.: Novartis) que determinam uma comparticipação 

especial. Neste caso, aquando da sua venda, é emitido um documento de faturação a ser 

enviado ao laboratório responsável pelo pagamento de uma percentagem do medicamento. 

Convém salientar que a lista de medicamentos comparticipados pelos regimes do SNS 

não é fixa. O INFARMED procede à reavaliação sistemática dos medicamentos 

comparticipados com uma periodicidade não superior a três anos, de forma a aferir se os 

mesmos continuam a reunir os requisitos de comparticipação nos termos legais (18). 

6.1.4 Medicamentos psicotrópicos e estupefacientes 

Os medicamentos psicotrópicos e estupefacientes exercem a sua ação ao nível do 

Sistema Nervoso Central, caracterizando-se por provocar alterações do humor, 

comportamento e consciência. Este tipo de substâncias é frequentemente empregue de 

forma ilícita. Assim, no sentido de combater o seu consumo inadvertido, a farmácia tem a 

responsabilidade de garantir o cumprimento de todos os requisitos legais. De facto, os 

medicamentos psicotrópicos e estupefacientes são alvo de um controlo apertado por parte 

das autoridades competentes, regendo-se por legislação própria (19). 

Relativamente ao aprovisionamento deste tipo de medicamentos, o fornecedor envia 

uma requisição, em duplicado, dos medicamentos psicotrópicos e estupefacientes (como 

consta no Anexo IX). Esta deve ser assinada e carimbada pela DT ou representante legal, 

sendo o duplicado devolvido ao fornecedor e o original guardado em arquivo próprio, na 

FHF, por um período de 3 anos. 

No momento da dispensa, o sistema informático reconhece este tipo de medicamentos, 

exigindo o preenchimento de um formulário (exemplificado no Anexo X) com os dados do 

médico prescritor, do doente e do adquirente (estes dois últimos poderão ser a mesma 

pessoa) (20). Além do documento de faturação normal, é emitido um documento de 

psicotrópicos, que posteriormente é anexado a uma fotocópia da receita. Esta cópia deve 

ser arquivada na farmácia. A receita original é enviada juntamente com as restantes para o 
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Centro de Conferência de Faturas da Administração Central do Sistema de Saúde 

(ACSS/CCF). 

Na FHF é impresso, mensalmente, o registo de entradas e saídas deste tipo de 

medicamentos, que é arquivado em dossier próprio para esse efeito. Anualmente é enviado 

ao INFARMED, até ao final do primeiro mês do ano, uma mapa do balanço de entradas e 

saídas de medicamentos psicotrópicos e estupefacientes, lista de entradas e lista de saídas, 

de modo a cumprir os requisitos legais (16).  

6.1.5 Programa Nacional do Controlo da Diabetes Mellitus 

A Diabetes Mellitus, doença metabólica caracterizada por um aumento anormal da 

glicémia, é uma das principais causas de morbilidade crónica e de perda de qualidade de vida, 

sendo responsável por um elevado número de consultas, pelo aumento da procura de 

serviços de urgência e internamento hospitalar (21).  

Desde 1998 que se assiste em Portugal a uma colaboração entre o Ministério da Saúde e 

os diversos parceiros do setor, no sentido de desenvolver e implementar programas de 

controlo da Diabetes. (22). A evolução dos protocolos que têm sido implementados faz-se 

no sentido de melhorar a qualidade dos cuidados prestados aos doentes e do inerente 

autocontrolo. Atualmente o regime de preços e comparticipações do Estado no custo de 

aquisição das tiras-teste, agulhas, seringas e lancetas destinadas aos diabéticos é definido pela 

Portaria nº 364/2010, de 23 de junho (23).  

Durante a dispensa deste tipo de produtos é importante selecionar o regime de 

comparticipação correspondente ao protocolo da diabetes (SNS-Diabetes), para garantir a 

sua correta comparticipação. O papel do farmacêutico não se limita à simples dispensa dos 

produtos, sendo também importante a promoção da saúde através da informação sobre a 

utilização dos produtos e medicamentos usados pelo utente. Fomentar a adesão à 

terapêutica médica instituída e alertar para o benefício de manter o autocontrolo da doença 

são aspetos importantes a referir quando se dispensa este tipo de produtos.  

6.1.6 Conferência de receituário  

A conferência do receituário consiste em, para além de verificar todos os parâmetros 

avaliados aquando da dispensa, verificar se a dispensa foi corretamente realizada: os 

medicamentos dispensados devem ser equivalentes aos prescritos (no que se refere à 

substância ativa, dosagem, dimensão da embalagem e forma farmacêutica) e deve haver a 

correspondência do regime de comparticipação entre a frente e o verso da receita. 

No caso de receitas com exceções a), b) ou c) do nº 3 do artigo 6º da Portaria 137-

A/2012, de 11 de maio, é nesta fase que se verifica se foram selecionadas corretamente no 
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sistema informático aquando da dispensa, uma vez que a frase que precede a assinatura do 

utente se gera automaticamente de acordo com a exceção. Assim, para os medicamentos 

com exceção a) ou b) a frase que precede a assinatura do utente deve referir que foi 

dispensado o medicamento prescrito. No caso da exceção c), se o medicamento dispensado 

for o prescrito, a frase referirá que não foi exercido o direito de opção; mas se o utente 

optar por um medicamento mais barato, a frase gerada refere o exercício do direito de 

opção por parte do utente. 

À medida que a verificação vai sendo feita, as receitas são corrigidas (caso necessário ou 

possível), assinadas e carimbadas pelo farmacêutico responsável. Uma vez que o documento 

de faturação impresso no verso de cada receita a identifica por número, série e lote, é 

possível organizar as receitas por ordem, separadas por organismo de comparticipação. 

Cada lote é constituído por 30 receitas, à exceção do último de cada mês, que poderá ter 

menos. Para cada lote é emitido o respetivo verbete de identificação do lote (que contem a 

informação de preços para cada receita; tal como exemplifica o Anexo XI), que é carimbado 

e envolve as receitas desse lote. 

No fim de cada mês é emitida também a relação resumo de lotes (que contem a 

informação de preços para cada lote; tal com exemplifica o Anexo XII) e a fatura mensal 

(exemplificada no Anexo XIII) para cada organismo de comparticipação (24), em 

quintuplicado. O original, duplicado e triplicado são enviados juntamente com as receitas 

para os respetivos regimes de comparticipação, e o quadruplicado e o quintuplicado 

permanecem na farmácia. 

Até ao dia 10 do mês seguinte, as receitas faturadas ao SNS são enviadas através dos 

Correios de Portugal (CTT) ao ACSS/CCF localizada na Maia, onde serão corrigidas 

individualmente.  

As receitas que forem faturadas a outros organismos de comparticipação são enviadas 

diretamente para a ANF, sendo esta a entidade responsável pelo envio das receitas aos 

diversos organismos. A ANF é também responsável pelo pagamento do valor das 

comparticipações através de um organismo financeiro próprio, a Finanfarma. 

Posteriormente, cada regime de comparticipação pagará à ANF o valor das 

comparticipações. 

Convém referir que, após a rigorosa correção de todas as receitas por parte dos 

diversos organismos de comparticipação, é possível a deteção de erros. Nesse caso, as 

receitas com erros são devolvidas à farmácia com a respetiva justificação. O valor não 

processado pela entidade comparticipadora (correspondente a esses erros) deverá ser 
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creditado pela farmácia. Caso o erro seja passível de correção, esta é feita e as receitas 

refaturadas ao mesmo organismo de comparticipação no mês seguinte à sua receção, de 

forma a reaver o valor de comparticipação em falta. No caso de se considerar que a 

correção foi errónea, a farmácia poderá proceder a uma reclamação, sendo a ANF a 

entidade responsável pela sua realização. 

 

6.2 Automedicação e Indicação Farmacêutica 

A automedicação é a utilização de MNSRM por iniciativa do doente, para o alívio e 

tratamento de queixas de saúde passageiras e sem gravidade (25). Por sua vez, a indicação 

farmacêutica é o ato profissional pelo qual o farmacêutico se responsabiliza pela seleção de 

um MNSRM e/ou indicação de medidas não farmacológicas, na resolução de problemas de 

saúde não graves, auto limitantes e de curta duração (7). Em ambas as situações o papel do 

farmacêutico é fundamental, uma vez que tem a responsabilidade de assegurar o uso racional 

dos medicamentos, avaliando a sua necessidade e facultando toda a informação necessária 

que garanta um uso seguro e eficaz da medicação. 

Sempre que possível, a eleição do tratamento pelo farmacêutico deve reger-se por 

protocolos de indicação farmacêutica. Durante este estágio tive a oportunidade de realizar 

um protocolo de intervenção farmacêutica na contraceção de emergência (Anexo XIII). Este 

protocolo encontra-se disponível para consulta pelos profissionais da FHF, uma vez que está 

exposto em local bem visível, junto de outros protocolos de intervenção farmacêutica. 

É importante ter presente que o aconselhamento farmacêutico pode passar por 

indicação farmacêutica, medidas não farmacológicas e/ou encaminhamento do doente para 

consulta médica. 

6.2.1 Medicamentos de uso humano 

O aconselhamento de MNSRM de uso humano foi uma prática frequente durante o 

estágio na FHF, quer em situações de automedicação quer com indicação farmacêutica. 

Durante os primeiros meses do estágio, foram muito frequentes as afeções das vias 

aéreas superiores, nomeadamente constipação, gripe e tosse seca ou produtiva. Com a 

chegada da primavera, acresceram a estas situações os quadros alérgicos, cursando com 

rinorreia e congestão nasal. 

Em todas estas situações procurei complementar o aconselhamento de MNSRM, quando 

aplicados, com medidas não farmacológicas, de modo a otimizar os tratamentos instituídos. 

Neste contexto clínico, apresento de seguida, como exemplo, um caso clínico que tive a 

oportunidade de vivenciar na FHF. 
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Caso 1: Senhora adulta dirige-se à farmácia com queixas de tosse produtiva. Sente que o 

muco está muito preso, mas os ataques de tosse constantes incomodam-na muito e procura 

aconselhamento junto do farmacêutico para acabar com a tosse. 

Neste caso procurei averiguar se tinha outros sintomas ou outros problemas de saúde. 

Descartadas estas situações, procurei saber sobre a duração dos sintomas, que me apercebi 

terem início há cerca de 1-2 dias. Em primeiro lugar fiz o aconselhamento de medidas não 

farmacológicas: expliquei que a hidratação é fundamental nesta situação, uma vez que 

aumenta o conteúdo aquoso das secreções facilitando a sua expulsão. Clarifiquei que a tosse 

produtiva não deve ser travada; o que se pretende é que o muco que está a obstruir as vias 

aéreas seja expulso. De seguida aconselhei n-acetilcisteína em xarope na posologia de três 

vezes por dia depois das principais refeições, de forma a evitar os efeitos adversos 

gastrointestinais (pela ação do princípio ativo na destruição das mucoproteínas protetoras da 

mucosa gástrica). 

 

 No período do estágio foram também frequentes os distúrbios gastrointestinais, com 

situações de diarreia na criança e no adulto, cursando com outros sintomas, como vómitos e 

mialgias que foram encaminhados ao médico. Durante o atendimento aconselhei também o 

repouso, referindo ainda a importância da hidratação oral, de forma a contrariar a enorme 

perda de líquidos, quer pelo vómito, quer pela diarreia. Em alguns casos foram dispensadas 

formulações orais de reposição de eletrólitos para manter a hidratação e o equilíbrio 

eletrolítico. 

Verifiquei também bastantes casos de automedicação com bisacodil e outros 

suplementos laxantes à base de sene para o tratamento de obstipação crónica. Em todas 

estas dispensas procurei alertar os doentes para os perigos de toma repetida deste tipo de 

medicamentos. Procurei aconselhar uma série de medidas não farmacológicas para a 

reeducação do intestino, tais como o consumo de dieta rica em fibras e muitos líquidos e a 

prática de exercício físico. 

 

Uma das situações que mais me preocupou durante este estágio foi tomar conhecimento 

de que a maioria dos idosos polimedicados que recorre à FHF utiliza benzodiazepinas como 

ansiolítico para o tratamento de distúrbios do sono. Muitos idosos referiam que a toma 

destes fármacos já se fazia há vários anos (frequentemente desde a idade adulta) e que, a 

dada altura, tiveram a necessidade de aumentar as dosagens da medicação, revelando assim 

algum grau de tolerância e dependência física e psíquica. 
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Ora, como se sabe, esta medicação é contraindicada no idoso, uma vez que estes 

indivíduos apresentam sensibilidade aumentada a este tipo de fármacos. Todas as 

benzodiazepinas, independentemente da sua duração de ação, apresentam risco de 

comprometimento cognitivo, delírio, quedas e fraturas e acidentes de viação na população 

idosa (26).  

A intervenção farmacêutica nestas situações foi muito limitada, uma vez que a maioria 

dos idosos apresentava receita médica para adquirir esta medicação. No entanto, procurei 

sensibilizar para os riscos da toma deste tipo de medicamentos e aconselhar algumas 

medidas não farmacológicas (que se encontram exemplificadas no Anexo XV). Notei que 

muitos utentes estavam mal informados sobre este tipo de medicação, já que consideravam 

tratar-se de terapêutica crónica. 

Sempre que oportuno, procurei também desaconselhar a toma continuada de 

benzodiazepinas na população adulta, esclarecendo que estes fármacos se destinam a 

tratamentos de curta duração, e que, logo que sentissem melhoras, deveriam falar com o 

médico no sentido de iniciar os regimes de desmame da medicação. 

 

O caso clínico que apresento de seguida foi um exemplo flagrante de como o 

aconselhamento por pessoas não qualificadas pode conduzir à toma de medicamentos 

inadequados, podendo contribuir para a detioração da saúde.  

Caso 2: Uma senhora idosa recorre à farmácia no sentido de tratar uma mialgia que a 

tem incomodado já há alguns dias. Apresenta um blister vazio de um medicamento que a 

vizinha lhe deu, no sentido de tratar aquela situação, e pede uma embalagem daquele 

medicamento, uma vez que sentiu melhoras com os três comprimidos que já tomou.  

Da análise do blister apercebi-me que se tratava de gliclazida 60 mg. Questionei a 

senhora se tinha a certeza de ter tomado os comprimidos daquele blister, sendo que a 

senhora estava certa disso. Prontamente expliquei que tal medicamento não tem indicação 

no tratamento de dores muscular, alertando ainda para o perigo de tomar aquela medicação. 

A gliclazida é uma sulfonilureia indicada no tratamento da Diabetes do tipo 2 no adulto, com 

efeito hipoglicemiante, que poderia ter trazido consequências nefastas para a saúde desta 

doente idosa. Esclarecida esta situação procedi à indicação farmacêutica. Depois de 

questionar a senhora apercebi-me que se tratava de uma dor ligeira consequente a um 

esforço físico excessivo na realização de tarefas domésticas. Optei por dispensar diclofenac 

em pomada, para aplicação com massagem duas vezes por dia, e aconselhei ainda a consulta 

médica caso os sintomas não melhorassem nos próximos dias. 
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O aconselhamento de produtos de dermofarmácia e cosmética foi também um desafio 

durante este estágio, uma vez que me deu a oportunidade de aprofundar conhecimentos 

nesta área, pela realização de workshops e formações proporcionados quer pela FHF quer 

pela FFUC. 

6.2.2 Medicamentos de uso veterinário 

Na FHF, os medicamentos e produtos de uso veterinário apresentam elevada rotação, 

uma vez que grande parte dos clientes da farmácia possui animais domésticos e/ou de 

criação, tais como cães, gatos, porcos, coelhos, galinhas, perus, entre outros. 

Ao longo do estágio tive a necessidade de aprofundar conhecimentos nesta área, de 

forma a dar resposta às diversas situações que foram surgindo. A pesquisa nos meios de 

informação na farmácia e a formação em veterinária que tive oportunidade de realizar foram 

uma mais-valia para aprofundar os conhecimentos técnico-científicos nesta área. 

A desparasitação interna e externa de animais domésticos, o tratamento da doença 

respiratória crónica em galinhas, e a prevenção da mixomatose e da doença vírica 

hemorrágica em coelhos, foram as situações às quais mais frequentemente fui chamada a 

intervir.  

 

7) Serviços farmacêuticos 

 “As farmácias foram evoluindo na prestação de serviços de saúde e, de meros locais de venda de 

medicamentos (…) transformaram-se em importantes espaços de saúde” 

Portaria nº 1429/2007, de 2 de novembro (28) 

7.1 CheckSaúde 

O CheckSaúde é um serviço disponível na FHF que tem como objetivo a monitorização 

de doentes com determinadas patologias e a deteção de potenciais problemas de saúde, 

prevenindo assim complicações clínicas e facilitando a deteção precoce de certas patologias. 

Os valores de referência dos diversos parâmetros avaliados na FHF encontram-se no anexo 

XVI (a, b e c). 

7.1.1 Determinação da pressão arterial 

Ao longo do estágio, a medição e avaliação da pressão arterial foi um dos serviços 

farmacêuticos mais frequentemente prestado. Note-se que a hipertensão arterial é, regra 

geral, assintomática, tratando-se de um fator de risco importante para um conjunto de 

doenças cardiovasculares, renais, entre outras.  

Depois de efetuar a medição é importante estabelecer um diálogo com o doente, 

percecionando quais são os seus valores tensionais habituais, se toma medicação 
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Imagem 1: Equipamentos 

e materiais utilizados na 

medição de parâmetros 

bioquímicos na FHF. 

potencialmente hipo ou hipertensora ou se toma medicação para tratar a hipertensão. Só 

depois se deve fazer a interpretação dos valores, seguindo-se o aconselhamento não 

farmacológico ou encaminhamento para consulta médica.  

7.1.2 Determinação de parâmetros bioquímicos 

Os parâmetros bioquímicos determinados na FHF são o colesterol total, glicémia (em 

jejum), triglicéridos e ácido úrico, utilizando como amostra biológica sangue capilar, obtido 

por punção capilar. Para efetuar estas medições, a FHF dispõe de um fidedigno equipamento 

de bancada e de todo o material necessário (imagem 1). É importante referir que, neste 

equipamento, a determinação da glicémia e do colesterol total se faz em simultâneo. 

 

 

 

A medição da glicémia em jejum permite detetar diversos problemas de saúde, sendo 

especialmente relevante para rastrear, detetar e controlar a hiperglicemia associada à 

Diabetes Mellitus. Na interpretação deste valor, deve ter-se em conta se o utente é 

diabético, ajustando o aconselhamento ao valor obtido e à situação clínica do utente.  

A determinação colesterol total (CT) e triglicerídeos (TG) permitem determinar, de 

grosso modo, o perfil lipídico do utente. Ambos os valores devem ser determinados em 

jejum, especialmente o de TG uma vez que é fortemente alterado pela dieta, recomendando-

se um jejum de 12 horas.  

A dislipidémia é assintomática, sendo um importante fator de risco para a formação de 

placa aterosclerótica e consequente doença cardiovascular. O valor de CT, por si só, não é 

um bom preditor de alterações lipídicas potencialmente patológicas, uma vez que este pode 

estar elevado graças ao aumento de colesterol-HDL (high-density lipoprotein), um tipo de 

colesterol benéfico para a saúde. No entanto, a sua interpretação em conjunto com o valor 

de TG permite avaliar com maior segurança o perfil lipídico do doente.  

Quando estes valores se encontram elevados, o aconselhamento passa por promover 

estilos de vida saudáveis; e, nos casos mais graves, aconselhar a consulta médica no sentido 

de instituir a terapêutica farmacológica adequada. 
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A determinação de ácido úrico permite a deteção e monitorização da terapêutica 

instituída para a gota (deposição de ácido úrico nas articulações) e cálculos renais. A 

alimentação desempenha um papel importante neste contexto, uma vez que o ácido úrico 

resulta do metabolismo das purinas, maioritariamente derivadas de alimentos como peixes 

gordos, leguminosas secas ou produtos de salsicharia, carnes gordas de animais jovens, entre 

outros. Os doentes com hiperuricemia devem ser aconselhados a evitar estes alimentos, e, 

caso se considere oportuno, encaminhados para consulta médica.  

7.1.3 Determinação do peso, altura e Índice de Massa Corporal 

Na FHF existe uma balança que permite aos utentes determinarem o seu peso, altura e 

Índice de Massa Corporal (IMC). Apesar de esta tarefa ser realizada com relativa 

independência por parte dos utentes, um esclarecimento adicional sobre estes valores pode 

ser dispensado pelo farmacêutico, que deve, em todos os casos, frisar a importância da 

adoção de estilos de vida saudáveis. 

7.1.4 Teste de Gravidez 

A realização do teste de gravidez permite a deteção da gravidez numa fase inicial 

possibilitando o início precoce dos cuidados adequados. A gonadotrofina coriónica humana 

(HCG) é o marcador biológico mais precoce da gravidez e os testes de gravidez baseiam-se 

na sua identificação ou da sua subunidade beta (β). A produção da β-HCG começa no dia da 

nidação e pode ser detetada precocemente, entre 7 a 10 dias após a conceção (28). 

No caso de o resultado ser positivo a utente deverá ser aconselhada sobre cuidados a 

tomar, que incluem a consulta médica com a maior brevidade. Se o resultado for negativo o 

aconselhamento farmacêutico deverá incidir sobre a educação sexual e o planeamento 

familiar. 

 

7.2 Educação para a saúde e Projeto Valormed 

A educação para a saúde visa mudar os comportamentos individuais de risco, criando na 

população conhecimentos, habilitações e atitudes que lhes permitem prevenir e lidar com 

doenças. Assim se possibilita a participação ativa de cada cidadão nas decisões relacionadas 

com a sua saúde (7). Na FHF encontra-se na sala de atendimento um conjunto de panfletos 

informativos e revistas da especialidade destinadas aos utentes, como é o caso da revista 

“Farmácia Saúde” (facultada pela ANF), que permitem ao doente aprofundar conhecimentos 

nas mais diversas áreas clínicas. Esporadicamente, a FHF promove rastreios gratuitos (ex.: 

consulta de nutrição) que constituem uma ótima oportunidade para informar, educar e 

esclarecer os utentes da farmácia.  
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O Projeto Valormed, que pretende sensibilizar os utentes para as boas práticas 

ambientais, alerta para a necessidade de ser efetuada a entrega na farmácia das embalagens 

vazias e dos medicamentos fora de uso, garantindo o seu correto tratamento por centros de 

triagem e inceneração devidamente qualificados (29). 

 

8) Formação contínua em contexto profissional 

“Considerando a constante evolução das ciências farmacêuticas e médicas, o farmacêutico deve 

manter atualizadas as suas capacidades técnicas e científicas para melhorar  

e aperfeiçoar constantemente a sua atividade” 

Artigo 83º do Decreto-Lei n.º 288/2001, de 10 de Novembro 

Enquanto estagiária na FHF, apercebi-me da importância de manter a atualização de 

conhecimentos e o seu impacto no correto exercício da profissão. As várias formações em 

que participei ao longo do estágio (que se encontram enumeradas no Anexo XVII) 

permitiram-me relembrar, acrescentar e consolidar conhecimentos, que muito contribuíram 

para melhorar a minha prestação aquando do atendimento e aconselhamento farmacêutico. 

 

9) Conclusão 

O estágio curricular na Farmácia Helena Freitas revelou-se um importante marco do 

meu percurso académico. Pela primeira vez fui confrontada com a necessidade de 

estabelecer um elo entre a formação académica e a realidade profissional da farmácia 

comunitária. O contacto com os utentes da farmácia tornou-se um intrigante desafio: não se 

trata apenas de colocar o saber científico adquirido em prol do doente, é necessário saber 

comunicar, adaptando o diálogo a cada caso e escutando ativamente as intervenções do 

utente.  

A missão e todos os objetivos definidos no início deste estágio foram alcançados, à 

exceção da preparação de medicamentos manipulados. No entanto, uma vez que tive 

oportunidade de desempenhar funções em todas as restantes áreas de atividade 

farmacêutica na farmácia comunitária, considero que o balanço final deste estágio é muito 

positivo! 

Na minha opinião, a FHF goza de uma grande vantagem: conta com um número 

considerável de idosos polimedicados fidelizados. A relação de proximidade com estes 

utentes permite um acompanhamento mais próximo, percecionando problemas de saúde 

e/ou problemas relacionados com a medicação com maior facilidade, e criando condições 

favoráveis à intervenção farmacêutica no sentido de os resolver.   
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O papel do farmacêutico comunitário na sociedade atual é irrepreensível. Enquanto 

estagiária foram múltiplas as situações que me permitiram constatar que os cidadãos confiam 

nas nossas competências e junto de nós procuram esclarecer as suas dúvidas e questões 

relativas às diversas áreas clínicas. Desta gratificante interação surge a necessidade de 

atualização de conhecimentos constante, por forma a mantermos atualizado e presente todo 

o saber que nos distingue junto da população. 

O contributo da equipa profissional da FHF para o sucesso deste estágio não pode ser, 

de maneira nenhuma, descurado. O espírito de equipa e mútua ajuda entre os colegas 

contribuiu grandemente para o meu crescimento tanto a nível pessoal como profissional. 

 

10) Análise SWOT 

Envolvente externa: 

Tendo em conta a realidade atual da farmácia de oficina em Portugal, considero que as 

principais oportunidades e ameaças da realização de um estágio curricular nesta área são as 

seguintes:  

Oportunidades (Opportunities) 

 Colocar os conhecimentos adquiridos na formação académica ao dispor da sociedade 

 Integrar uma equipa de trabalho constituída por profissionais devidamente habilitados 

 Desenvolver competências em todas as áreas de atuação do farmacêutico 

comunitário (desde a receção à dispensa de medicamentos) 

 Realizar serviços farmacêuticos direcionados para o utente 

 Adquirir experiência em contexto profissional 

 Sentir o desafio constante do aconselhamento farmacêutico: dar resposta imediata às 

diversas situações de acordo com o contexto clínico de cada doente 

 Criar uma “marca profissional” 

Ameaças (Threats) 

 Contributo farmacêutico para a saúde pública limitado por falta de informações 

clínicas e de tempo 

 Cooperação entre os profissionais de saúde de outras especialidades (médicos ou 

enfermeiros) confinada apenas a situações de maior gravidade 

 Atividade profissional fortemente condicionada por variáveis de natureza económica 
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Envolvente interna: 

Relativamente ao estágio curricular desenvolvido na FHF, considero que os principais 

pontos fortes e pontos fracos foram os seguintes: 

Pontos Fortes (Strengths) 

 Recursos humanos: solidariedade e grande espírito de cooperação entre os diversos 

profissionais da FHF 

 Adequação das instalações e recursos informáticos 

 Integração na organização e gestão da farmácia e no funcionamento do sistema 

informático adotado (Sifarma 2000®) antes de iniciar o atendimento ao público 

(eliminando assim uma possível barreira à interação farmacêutico estagiário-utente) 

 Melhoria progressiva na comunicação com os utentes, no que se refere à adequação 

da linguagem técnica e à seleção dos conteúdos-chave de maior interesse a transmitir 

 Formação contínua em contexto profissional: permitiu o aprofundar de 

conhecimentos nas áreas para as quais a formação base não foi suficiente, 

nomeadamente cosmética, dermofarmácia e veterinária 

 Sistematização dos conhecimentos técnico-científicos no que se refere a medidas 

farmacológicas e não farmacológicas a aconselhar nas áreas clínicas de maior 

intervenção na FHF, que incluiu a realização de um protocolo de intervenção 

farmacêutica na contraceção oral de emergência 

 Relacionamento próximo com a população idosa polimedicada 

Pontos Fracos (Weaknesses) 

 Trabalhos administrativos e de gestão ocupam muito tempo ao farmacêutico 

 Escasso acompanhamento farmacoterapêutico, sobretudo dos utentes não fidelizados 

à farmácia 

 Preparação de medicamentos manipulados efetuada por farmácia parceira  
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Anexo I: Menu geral do sistema informático Sifarma 2000 ® 
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Anexo II: Exemplo de fatura de um fornecimento da Plural à FHF (Original) 
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Anexo III: Exemplo de nota de devolução emitida pela FHF para a Plural, indicando o 

motivo da devolução (1) e o número do documento de origem (2) 

 

 

  

2 1 
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Anexo IV: Exemplo de lista de controlo de prazos de validade 
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Anexo V: Folha de registo de preparação de antibióticos 
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Anexo VI: Exemplo de receita eletrónica. Frente (à esquerda) e verso com documento de 

faturação impresso (à direita) 
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Anexo VII: Exemplo de receita manual. Frente (à esquerda) e verso com documento de 

faturação impresso (à direita) 
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Anexo VIII: Elementos legalmente exigidos para a validação da prescrição de receitas 

eletrónicas e manuais (10) 

As receitas eletrónicas só são válidas se incluírem (10): 

a) Número da receita; 

b) Local de prescrição; 

c) Identificação do médico prescritor; 

d) Nome e número de utente ou de beneficiário de subsistema; 

e) Entidade financeira responsável; 

f) Se aplicável, referência ao regime especial de comparticipação de medicamentos, nos 

termos previstos no artigo 6.º; 

g) Denominação comum internacional da substância ativa; 

h) Dosagem, forma farmacêutica, dimensão da embalagem, número de embalagens; 

i) Se aplicável, designação comercial do medicamento; 

j) Se e consoante aplicável a informação nos termos previstos do n.º 4 do artigo 6.º ou n.º 4 

do artigo 7.º; 

k) Se aplicável, identificação do despacho que estabelece o regime especial de 

comparticipação de medicamentos; 

l) Data de prescrição; 

m) Assinatura do prescritor. 

As receitas manuais só são válidas se incluírem (10): 

a) Se aplicável, vinheta identificativa do local de prescrição; 

b) Vinheta identificativa do médico prescritor; 

c) Identificação da especialidade médica, se aplicável, e contacto telefónico do prescritor; 

d) Identificação da exceção nos termos do n.º 2 do artigo 8.º; 

e) Nome e número de utente e, sempre que aplicável, de beneficiário de subsistema; 

f) Entidade financeira responsável; 

g) Se aplicável, referência ao regime especial de comparticipação de medicamentos, nos 

termos previstos no artigo 6.º; 

h) Denominação comum internacional da substância ativa; 

i) Dosagem, forma farmacêutica, dimensão da embalagem, número de embalagens; 

j) Se aplicável, designação comercial do medicamento; 

k) Se e consoante aplicável a informação nos termos previstos no n.º 4 do artigo 6.º ou n.º 4 

do artigo 7.º; 

l) Se aplicável, identificação do despacho que estabelece o regime especial de 

comparticipação de medicamentos; 

m) Data de prescrição; 

n) Assinatura do prescritor. 
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Anexo IX: Documento de requisição de medicamentos psicotrópicos e estupefacientes 

(original) 
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Anexo X: Formulário de preenchimento obrigatório na dispensa de psicotrópicos e 

estupefacientes 
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Anexo XI: Exemplo de verbete de identificação do lote 
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Anexo XII: Exemplo de relação resumo de lotes 
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Anexo XIII: Exemplo de fatura mensal 
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Anexo XIV: Protocolo de intervenção farmacêutica na contraceção de emergência 

elaborado durante o estágio na FHF 
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Anexo XV: Exemplos de medidas não farmacológicas aconselhadas durante o estágio para 

melhorar a qualidade do sono 
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Anexo XVI (a): Valores de referência de parâmetros avaliados na FHF. Valores de 

referência de pressão arterial 
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Anexo XVI (b): Valores de referência de parâmetros avaliados na FHF. Valores de 

referência dos parâmetros bioquímicos para o sistema adotado pela farmácia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo XVI (c): Valores de referência de parâmetros avaliados na FHF. Valores de 

referência de IMC segundo a OMS 
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Anexo XVII: Formações internas e externas realizadas durante o estágio 

 

Formações internas: 

 Fotoproteção e produtos bucodentários (ISDIN®) 

 Colutórios eludril® (PierreFabre®)  

 Produtos de emagrecimento (Novity®) 

Formações externas: 

 Formação em dermofarmácia e cosmética (FFUC) 

 Formação VoltarenPlast ®(Novartis®) 

 Formação em fotoproteção (ISDIN®) 

 Formação Fórum farmácia - conjuntivites, dermatites e incontinência urinária 

(Cooprofar) 

 Formação em veterinária (Grupo Parcifarma) 

 




